ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2021.

De autoria do deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe pretende proibir a imposição de sigilo aos documentos públicos oficiais do Estado.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

De partida, verificamos que a proposição foi apresentada em consonância com o disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

O projeto almeja dispor sobre o acesso à informação, matéria que se encontra regrada pela Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a Lei de Acesso à Informação. O autor, aliás, afirma, em sua justificativa, que a proibição de sigilo que pretende está em consonância com o espírito da mencionada norma. Essa postulação de coerência, todavia, não reside à leitura da lei federal. Em seus artigos 3º, I, e 6º, III, dispõe-se que:

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

(...)

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I – (...);

II – (...); e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

Ou seja, a lei federal é clara. O sigilo é medida de exceção, mas existe e constitui poder-dever dos órgãos e entidades do Poder Público proteger a informação considerada sigilosa. O artigo 23 da lei estabelece os tipos de informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, portanto, passíveis de classificação sigilosa:

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.

Em âmbito estadual, o artigo 30 do Decreto nº 58.052, de maio de 2012, que regulamentou a Lei de Acesso à Informação no âmbito da Administração Púbica Paulista, retomou as disposições federais.

Não há, pois, amparo legal para uma lei estadual que contrarie uma federal, de caráter geral. Se a norma federal geral admite a existência de informações passíveis de classificação como sigilosas, ainda que como exceção, a norma estadual não poderá proibir, como pretende o projeto em comento, a imposição de sigilo aos documentos públicos oficiais do Estado de São Paulo.

Ademais, o projeto almeja que o Poder Judiciário, exclusivamente, defina quais informações serão consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade. Novamente aqui, o projeto colide frontalmente com a Lei de Acesso à Informação. O artigo 27 de referido normativo dispõe que:

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de competência:       

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou empresas públicas e sociedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto nesta Lei.

Em espelhamento à norma federal, o artigo 33 do Decreto estadual nº 58.052, de maio de 2012, estabelece que:

Artigo 33 - A classificação de sigilo de documentos, dados e informações no âmbito da Administração Pública Estadual, a que se refere o inciso II do artigo 32 deste decreto, é de competência:
I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Governador do Estado;

b) Vice-Governador do Estado;

c) Secretários de Estado e Procurador Geral do Estado;
d) Delegado Geral de Polícia e Comandante Geral da olícia Militar;
II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I deste artigo, das autoridades máximas de autarquias, fundações ou empresas públicas e sociedades de economia mista;
III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II deste artigo e das que exerçam funções de direção, comando ou chefia, ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, observado o disposto neste decreto. 

Ao propor que o Poder Judiciário se torne a instância única para a definição do que seriam as informações consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade, o projeto avança sobre a separação dos poderes,  consagrada pelo artigo 2º da Constituição Federal, uma vez que tornaria o Poder Judiciário definidor de atividades de gestão da informação próprias da Administração Pública, cuja direção superior cabe, em âmbito estadual, ao Governador do Estado, tal qual disposto no artigo 47, II, da Constituição estadual. 

Portanto, em face do exposto, vemo-nos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto de Lei n° 350, de 2021.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EDSON GIRIBONI
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